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Direção Regional de Qualificação Profissional e Emprego

Convenção Coletiva de Trabalho n.º 25/2023 de 20 de abril de 2023

CCT entre a Câmara do Comércio e Indústria de Ponta Delgada e o SINDESCOM - Sindicato dos 
Profissionais de Escritório, Comércio, Indústria, Turismo, Serviços e Correlativos da Região 

Autónoma dos Açores (Setor de Hotelaria, Restauração e Golfe) - Revisão Global



 

 

O CCT entre a Câmara do Comércio e Indústria de Ponta Delgada e o SINDESCOM - 

Sindicato dos Profissionais de Escritório, Comércio, Indústria, Turismo, Serviços e Correlativos da 

Região Autónoma dos Açores (Setor de Hotelaria Restauração e Golfe) foi publicado no Jornal 

Oficial, II Série, n.º 21, de 30 de janeiro de 2019, na redação das alterações insertas no Jornal 

Oficial, II Série, n.º 189, de 23 de setembro de 2021 (Alteração salarial e outras) e no Jornal 

Oficial, II Série, n.º 69, de 7 de abril de 2022 (Alteração salarial e outras), é revisto da forma 

seguinte: 

 

CAPÍTULO I 

Âmbito, vigência, denúncia e revisão 

Cláusula 1.ª 

Âmbito 

1 - O presente contrato coletivo de trabalho - adiante designado apenas por contrato - 

obriga, por um lado as empresas, qualquer que seja o seu regime de gestão ou forma jurídica, que 

estejam inscritas na Câmara do Comércio e Indústria de Ponta Delgada (Associação Empresarial 

das Ilhas de São Miguel e Santa Maria) e, por outro lado, os trabalhadores filiados no 

SINDESCOM - Sindicato dos Profissionais de Escritório, Comércio, Indústria, Turismo, Serviços e 

Correlativos da Região Autónoma dos Açores - adiante designado apenas por Sindicato - 

enquanto ao serviço das mesmas. 

2 - Serão abrangidos pelo presente Contrato Coletivo de trabalho, 52 trabalhadores e 66 

empregadores. 

3 - Este Contrato aplica-se a todos os trabalhadores que durante a vigência do mesmo se 

venham a filiar no Sindicato outorgante. 

4 - Na situação prevista no n.º 4 do artigo 492.º do Código do Trabalho, o trabalhador não 

sindicalizado que indicar por escrito à Entidade Empregadora que pretende ver-lhe aplicado o 

presente CCT fica obrigado a pagar ao SINDESCOM 1% da sua remuneração base, incluindo, no 

prazo do ano de vigência desta convecção. 

5 - O presente CCT substitui os anteriormente publicados no Jornal Oficial, II Série, n.º 21, 

de 30 de janeiro de 2019, no Jornal Oficial, II Série, n.º 189, de 23 de setembro de 2021 e no 

Jornal Oficial, II Série, n.º 69, de 7 de abril de 2022. 

 

Cláusula 2.ª 

Vigência, denúncia e revisão 

Este Contrato Coletivo de Trabalho entra em vigor a partir da data da sua publicação no 

Jornal Oficial da Região Autónoma dos Açores e será válida por um período de 24 meses, 
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considerando-se sucessivamente renovada por igual período de tempo desde que não seja 

denunciada por qualquer das partes com a antecedência mínima de 60 dias em relação ao tempo 

do respetivo período de vigência. 

 

Estabelecimentos 

Cláusula 3.ª 

Classificação dos ramos e estabelecimentos 

Para todos os efeitos desta convenção, as empresas e ou estabelecimentos são 

classificados nos setores e grupos a seguir indicados: 

Setor hoteleiro: 

Grupo I - Hotéis, Pousadas, Apartamentos Turísticos e Aldeamentos Turísticos de 4 e 5 

estrelas. 

Grupo II - Hotéis e Pousadas de 1, 2 e 3 estrelas, Apartamentos Turísticos e Aldeamentos 

Turísticos de 3 estrelas e Parques de Campismo e Caravanismo. 

 

Setor de restaurantes, cafés, cervejarias, bares, pub´s, discotecas,  

salões de dança e similares 

CAPÍTULO II 

Admissão - Carreira profissional 

Cláusula 4.ª 

Aprendizagem/Estágio 

1 - O período de aprendizagem ou de estágio, para os trabalhadores, em todas as 

categorias profissionais, é de um ano, devendo este trabalho, sempre que possível, ser 

acompanhado por um profissional do mesmo Serviço, secção ou setor. 

2 - O período de aprendizagem ou de estágio para todas as categorias dos 

trabalhadores que possuam o curso de formação profissional da secção ou setor, será de seis 

meses. 

3 - Concluído o período de estágio o trabalhador passará à categoria profissional respetiva. 

 

Cláusula 5.ª 

Promoção ou acesso obrigatório 

Todos os trabalhadores classificados em profissões com categorias de terceiros e 

segundos, serão obrigatoriamente promovidos a segundos e primeiros, respetivamente, logo que 

completem 5 anos na categoria, iniciando-se a contagem à data da publicação do presente 

contrato. 
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Cláusula 6.ª 

Período experimental 

1 - A admissão de trabalhadores, com contrato sem termo, será feita a título 

experimental com a seguinte duração: 

a) 90 Dias para a generalidade dos trabalhadores; 

b) 180 Dias para os trabalhadores que exerçam cargos de complexidade técnica, 

elevado grau de responsabilidade, bem como os que desempenham funções de 

confiança. 

2 - A admissão de trabalhadores, com contrato a termo o período experimental, tem a 

seguinte duração: 

a) 30 Dias em caso de contrato a termo certo com duração igual ou superior a seis 

meses; 

b) 15 Dias em caso de contrato a termo certo com a duração inferior a seis meses. 

3 - A antiguidade do trabalhador conta-se desde o início do período experimental, findo o 

qual a admissão se torna definitiva. 

 

Cláusula 7.ª 

Categorias profissionais 

1 - As profissões e categorias dos trabalhadores abrangidos por este CCT são as que se 

enumeram e definem no Anexo II. 

2 - A atribuição de categorias aos trabalhadores será feita de acordo com as funções por 

eles desempenhadas. 

3 - Não obstante as profissões e categorias previstas e definidas no Anexo II, atendendo às 

especificidades do setor, sazonalidade da atividade e dimensão variável dos estabelecimentos, os 

trabalhadores deverão ainda, acessoriamente, exercer quaisquer outras tarefas que se mostrem 

necessárias à manutenção da qualidade de serviço ao cliente e/ou lhe sejam indicadas pelas 

entidades empregadoras, para as quais tenha qualificação ou capacidade bastantes e que sejam 

afins ou funcionalmente ligadas à atividade contratada, não implicando a sua desvalorização 

profissional. 

 

Cláusula 8.ª 

Proibição de acumulação de cargos 

1 - Aos trabalhadores do setor não é permitida a acumulação de cargos, quer a título 

particular gratuito, quer oneroso, salvo o disposto nos números seguintes desta cláusula. 

2 - O trabalhador chamado temporariamente ao exercício de funções no Estado, institutos 

públicos, corpos administrativos ou demais sistemas autárquicos, bem como organismos sindicais, 
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fica suspenso nas suas funções junto da entidade empregadora, não sendo prejudicado nos seus 

direitos e regalias profissionais adquiridas. 

3 - Não é permitido aos trabalhadores do setor prestar colaboração técnica específica da 

sua entidade empregadora a terceiros, sem autorização da mesma. 

 

CAPÍTULO III 

Prestação de trabalho 

Cláusula 9.ª 

Deveres dos trabalhadores 

São deveres dos trabalhadores, para além dos previstos na Lei: 

a) Comparecer ao serviço com assiduidade e cumprir escrupulosamente o horário de 

trabalho; 

b) Abster-se de negociar por conta própria ou alheia em concorrência com a sua 

entidade empregadora; 

c) Não proceder à divulgação ilegítima de métodos lícitos de trabalho da entidade 

empregadora; 

d) Não conceder crédito sem que tenha sido especialmente autorizado pela entidade 

empregadora; 

e) Cumprir os regulamentos internos, bem como as normas de higiene e segurança no 

trabalho e ambiente, as regras de higiene e segurança alimentar e de gestão dos aspetos 

e impactes ambientais das atividades associadas ao seu trabalho; 

f) Cumprir o disposto neste CCT. 

 

Cláusula 10.ª 

Deveres da entidade empregadora 

Sem prejuízo de outras obrigações, o empregador deve: 

a) Respeitar e tratar com urbanidade e probidade o trabalhador; 

b) Pagar pontualmente a retribuição, que deve ser justa e adequada ao trabalho; 

c) Proporcionar boas condições de trabalho, tanto do ponto de vista físico como moral; 

d) Contribuir para a elevação do nível de produtividade do trabalhador, nomeadamente 

proporcionando-lhe formação profissional; 

e) Respeitar a autonomia técnica do trabalhador que exerça atividades cuja 

regulamentação profissional a exija; 

f) Possibilitar o exercício de cargos em organizações representativas dos trabalhadores; 
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g) Prevenir riscos e doenças profissionais, tendo em conta a proteção da segurança e 

saúde do trabalhador, devendo indemnizá-lo dos prejuízos resultantes de acidentes de 

trabalho; 

h) Adotar, no que se refere à higiene, segurança e saúde no trabalho, as medidas que 

decorram, para a empresa, estabelecimento ou atividade, da aplicação das prescrições 

legais e  convencionais vigentes; 

i) Fornecer ao trabalhador a informação e a formação adequadas à prevenção de riscos de 

acidente e doença; 

j) Manter permanentemente atualizado o registo do pessoal em cada um dos seus 

estabelecimentos, com indicação dos nomes, datas de nascimento e admissão, 

modalidades dos contratos, categorias, promoções, retribuições, datas de início e termo 

das férias e faltas que impliquem perda da retribuição ou diminuição dos dias de férias. 

 

Cláusula 11.ª 

Garantias dos trabalhadores 

É proibido ao empregador: 

a) Opor-se, por qualquer forma, a que o trabalhador exerça os seus direitos, bem como 

despedi-lo, aplicar-lhe outras sanções, ou tratá-lo desfavoravelmente por causa desse 

exercício; 

b) Obstar, injustificadamente, à prestação efetiva do trabalho; 

c) Exercer pressão sobre o trabalhador para que atue no sentido de influir 

desfavoravelmente nas condições de trabalho dele ou dos companheiros; 

d) Diminuir a retribuição, salvo nos casos previstos no Código do Trabalho e neste CCT; 

e) Baixar a categoria do trabalhador, salvo nos casos previstos no Código do Trabalho; 

f) Transferir o trabalhador para outro local de trabalho, salvo nos casos previstos no Código 

do Trabalho e neste CCT ou quando haja acordo; 

g) Ceder trabalhadores do quadro de pessoal próprio para utilização de terceiros que sobre 

esses trabalhadores exerçam os poderes de autoridade e direção próprios do 

empregador ou por pessoa por ele indicada, salvo nos casos especialmente previstos; 

h) Obrigar o trabalhador a adquirir bens ou a utilizar serviços fornecidos pelo empregador ou 

por pessoa por ele indicada; 

i) Explorar, com fins lucrativos, quaisquer cantinas, refeitórios, economatos ou outros 

estabelecimentos diretamente relacionados com o trabalho, para fornecimento de bens 

ou prestação de serviços aos seus trabalhadores; 

j) Fazer cessar o contrato e readmitir o trabalhador, mesmo com o seu acordo, havendo o 

propósito de o prejudicar em direitos ou garantias decorrentes da antiguidade. 
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Cláusula 12.ª 

Período normal de trabalho 

1 - O período normal de trabalho é definido, em termos médios, com um período de 

referência de 6 meses, não podendo, no entanto, ultrapassar as 50 horas semanais, nem as 10 

horas diárias. 

2 - Porém, durante o aludido período de referência, o período normal de trabalho não pode, 

em média exceder as 40 horas semanais, distribuídas por cinco, cinco e meio e seis dias. 

3 - Para os efeitos do disposto no n.º 1, a entidade empregadora remeterá a todos os seus 

trabalhadores uma proposta de aceitação do período normal de trabalho aí referido, presumindo-

se a sua aceitação pelos trabalhadores que, no prazo de 21 dias contados do seu recebimento, 

não comuniquem, por escrito, e com justificação atendível, os motivos da sua não aceitação. 

4 - Os trabalhadores que por motivo atendível fiquem excluídos do regime previsto no n.º 1, 

ficarão sujeitos ao período normal de trabalho de 40 horas semanais, dividido em 5 dias, sendo de 

8 horas de segunda a sexta-feira, sem prejuízo de horários de menor ou maior duração que 

vigorem na Empresa e do trabalho prestado em regime de turnos. 

 

Cláusula 13.ª 

Intervalos no horário de trabalho e descanso diário 

1 - O período de trabalho diário é intercalado por um descanso não inferior a 1 (uma) hora, 

nem superior a 4 (quatro) horas, de modo que os trabalhadores não prestem mais de 6 (seis) 

horas de trabalho consecutivo. 

2 - O descanso intercalar poderá ser só de meia hora contando como tempo efetivo de 

trabalho, em casos excecionais, desde que o trabalhador dê o seu consentimento por escrito. 

3 - As refeições deverão ser tomadas nos períodos de descanso intercalar. 

4 - Mediante acordo com o trabalhador, poderão ser feitos por dois períodos de descanso, 

cuja soma não poderá ser superior a 4 horas. 

5 - O intervalo entre o termo do trabalho de um dia e o início do período de trabalho seguinte 

será o constante da lei. 

6 - O disposto no número anterior não é aplicável: 

a) A trabalhador que ocupe cargo de administração ou de direção ou com poder de 

decisão autónomo, que esteja isento de horário de trabalho; 

b) Quando seja necessária a prestação de trabalho suplementar, por motivo de força 

maior, ou por ser indispensável para reparar ou prevenir prejuízo grave para a 

empresa ou para a sua viabilidade devido a acidente ou a risco de acidente iminente; 
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c) Quando o período normal de trabalho seja fracionado ao longo do dia com 

fundamento em característica da atividade, nomeadamente em serviços de limpeza; 

d) Em caso de acréscimo previsível de atividade de turismo, nos termos do artigo 214.º, 

n.º 2, alínea d) do Código do Trabalho, desde que a Empresa assegure ao 

trabalhador um período equivalente de descanso compensatório, a gozar nos 30 

(trinta) dias seguintes. 

7 - Em caso previsto na alínea a) ou b) do número anterior, entre dois períodos diários de 

trabalho consecutivos deve ser observado um período de descanso que permita a recuperação do 

trabalhador. 

 

Cláusula 14.ª 

Trabalho por turnos 

1 - Sempre que o período normal de laboração ultrapasse os limites máximos dos períodos 

normais de trabalho, deverão ser organizados horários de trabalho por turnos rotativos. 

2 - O horário de trabalho para os trabalhadores em regime de turnos rotativos é definido em 

termos médios, com um período de referência de 6 (seis) meses, não podendo ser superior a 50 

(cinquenta) horas semanais, dividido por 6 (seis) dias. 

3 - Os turnos deverão, na medida do possível, ser organizados de acordo com os interesses 

e as preferências manifestadas pelos trabalhadores. 

4 - O período normal de trabalho diário dos trabalhadores de turno não pode exceder 10 

(dez) horas.  

5 - O pessoal só pode ser mudado de turno após o dia de descanso semanal. 

6 - São permitidas trocas de turnos entre trabalhadores que desempenhem as mesmas 

funções, desde que previamente acordadas entre eles e aceites pela empresa até ao início da 

prestação do trabalho. 

 

Cláusula 15.ª 

Isenção de horário de trabalho 

1 - Pode ser isento do horário de trabalho o trabalhador que para tal dê o seu acordo por 

escrito. 

2 - O trabalhador isento do horário de trabalho tem direito à retribuição específica 

correspondente a 25% de retribuição base auferida, independentemente da duração efetiva do 

trabalho prestado. 

3 - Para efeitos de isenção de horário de trabalho aplica-se a observância dos períodos 

normais de trabalho, salvo acordo individual de trabalhadores. 
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Cláusula 16.ª 

Trabalho suplementar 

1 - Considera-se trabalho suplementar o prestado fora do período normal de trabalho.  

2 - O trabalho suplementar só pode ser prestado: 

a) Quando a empresa tenha de fazer face a acréscimos eventuais de trabalho que não 

justifiquem a admissão de trabalhadores com carácter permanente ou em regime de 

contrato a termo; 

b) Quando se torne indispensável para prevenir ou reparar prejuízos graves; 

c) Em caso de força maior; 

d) Quando se torne indispensável para assegurar a viabilidade da empresa, 

considerando-se para este efeito as circunstâncias inerentes à sua situação económica 

ou especiais características da sua atividade. 

3 - Entende-se que se verificam casos de acréscimos eventuais de trabalho, nomeada, mas 

não exclusivamente, nos seguintes: 

a) Atrasos de excursões; 

b) Atrasos de aviões; 

c) Serviços de excursões; 

d) Banquetes e casamentos; 

e) Atrasos de clientes; 

f) Ausência imprevista de colega de trabalho; 

g) Acidente de trabalho de colega; 

h) Acréscimos anormais de serviços. 

4 - O trabalhador é obrigado a realizar a prestação de trabalho suplementar, salvo quando, 

havendo motivos atendíveis, expressamente solicite a sua dispensa. 

5 - O trabalho suplementar fica sujeito, por trabalhador, aos seguintes limites: 

a) Duzentas horas de trabalho por ano; 

b) Quatro horas por dia normal de trabalho, desde que não ultrapasse as 12 horas por 

dia; 

c) Um número de horas igual ao período normal de trabalho nos dias de descanso 

semanal obrigatório ou complementar e nos feriados. 

 

Cláusula 17.ª 

Trabalho noturno 

Considera-se trabalho noturno o prestado no período compreendido entre às 24 (vinte e 

quatro) horas de um dia e às 7 (sete) horas do dia seguinte. 
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Cláusula 18.ª 

Banco de horas 

1 - É instituído um regime de banco de horas, em que a organização do tempo de trabalho 

obedece ao disposto nos números seguintes. 

2 - O período normal de trabalho pode ser aumentado até quatro horas diárias e pode atingir 

cinquenta horas semanais, tendo o acréscimo por limite duzentas horas por ano. 

3 - A compensação do trabalho prestado em acréscimo é feita mediante redução 

equivalente do tempo de trabalho ou pagamento em dinheiro conforme opção da entidade 

empregadora. 

4 - A entidade empregadora deve comunicar ao trabalhador a necessidade de prestação de 

trabalho com a máxima antecedência possível, no mínimo 24 (vinte e quatro) horas, exceto em 

casos excecionais devidamente justificados. 

5 - A redução do tempo de trabalho, a gozar num prazo máximo de 4 (quatro) meses, e na 

falta de acordo, a redução é fixada pela entidade empregadora. 

 

CAPÍTULO IV 

Descanso semanal, feriados e férias 

Cláusula 19.ª 

Descanso semanal 

1 - Salvo o disposto no número seguinte, o trabalhador tem direito a um dia de descanso 

obrigatório e um dia de descanso complementar por semana que, atendendo ao sector de 

atividade, poderá não coincidir com o domingo. 

2 - Por razões de manifesta necessidade do serviço e/ou mediante o acordo escrito do 

trabalhador o descanso semanal pode vir a ser reduzido para apenas um dia de descanso 

semanal ou para um dia de descanso semanal e meio-dia de descanso complementar. 

3 - O descanso semanal é o que resultar do horário de trabalho. 

4 - O descanso semanal para os trabalhadores em regime de turnos é o que por escala lhes 

competir.  

5 - A permuta do descanso semanal da mesma secção é permitida mediante prévia 

autorização da entidade patronal, devendo ser registada no livro de alterações do horário de 

trabalho. 

6 - Os trabalhadores que não descansem no domingo, têm direito a que o descanso 

semanal coincida com o domingo três vezes ao ano. 

7 - O número anterior não se aplica aos trabalhadores em regime de turnos rotativos, 

devendo os turnos ser organizados por forma a garantir a rotatividade do descanso ao domingo. 
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Cláusula 20.ª 

Feriados 

1 - São considerados como feriados obrigatórios, para todos os efeitos, os resultantes da lei 

geral, bem como o feriado municipal de cada concelho do local de trabalho. 

2 - Os trabalhadores abrangidos por este Contrato Coletivo de Trabalho que trabalhem na 

terça-feira de Carnaval terão direito a um dia de descanso a gozar logo que possível, num período 

máximo de 90 (noventa) dias, por referência à data em causa. 

3 - A regalia prevista no número anterior não acarreta nenhuma alteração na remuneração 

do trabalhador, não sendo o trabalho prestado naquele dia considerado trabalho suplementar. 

 

Cláusula 21.ª 

Férias 

1 - Os trabalhadores têm direito a um período de férias remuneradas, em cada ano civil, de 

22 dias úteis, que se vence a 1 de janeiro. 

2 - Quando o trabalhador goze férias entre 1 de outubro e 31 de março, terá direito a um 

acréscimo de 6 (seis) dias de férias consecutivos. 

3 - Caso o trabalhador goze apenas parte das férias no período referido no número anterior, 

terá direito a um acréscimo de férias proporcional com o arredondamento para mais ou para 

menos consoante a fração atinja ou não 50% da unidade respetivamente. 

 

CAPÍTULO V 

Retribuição do trabalho 

Cláusula 22.ª 

Retribuição 

1 - Considera-se retribuição tudo quilo a que o trabalhador tem direito, regular ou 

periodicamente, como contrapartida do seu trabalho, nos termos da Lei e do presente CCT. 

2 - A todos os trabalhadores abrangidos por esta convenção são asseguradas as 

remunerações mínimas constantes do anexo III. 

3 - O pagamento será sempre efetuado ao mês e pago até ao último dia do mês a que diz 

respeito, qualquer que seja o regime e a categoria do trabalhador. 

 

Cláusula 23.ª 

Cálculo de prestação complementar ou acessória 

A base de cálculo de prestação complementar ou acessória é constituída pela 

retribuição base e diuturnidades. 
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Cláusula 24.ª 

Subsídio de Natal 

1 - Os trabalhadores abrangidos por este CCT, têm direito a um subsídio de Natal, no 

montante igual a um mês de retribuição, que deverá ser pago até ao dia 15 de dezembro. 

2 - Iniciando-se, suspendendo-se ou cessando o contrato individual de trabalho no próprio 

ano da retribuição do subsídio, esta será calculada proporcionalmente ao tempo de serviço 

prestado nesse ano, nos termos da Lei. 

 

Cláusula 25.ª 

Retribuição de férias e subsídio de férias 

1 - A retribuição durante as férias não pode ser inferior à que os trabalhadores receberiam 

se estivessem efetivamente ao serviço. 

2 - Além da retribuição mencionada no número anterior, o trabalhador tem direito a subsídio 

de férias, compreendendo a retribuição base e outras prestações retributivas que sejam 

contrapartida do modo específico da execução do trabalho, correspondentes à duração mínima de 

férias prevista na lei. 

3 - Salvo acordo escrito em contrário, o subsídio de férias deve ser pago antes do início do 

período de férias e proporcionalmente em caso de gozo interpolado de férias. 

 

Cláusula 26.ª 

Pagamento e descanso compensatório de trabalho suplementar 

1 - O trabalho suplementar é pago pelo valor da retribuição horária com os seguintes 

acréscimos: 

a) 25% pela primeira hora ou fração desta e 37,5% por hora ou fração subsequente, em 

dia útil; 

b) 50% por cada hora ou fração, em dia de descanso semanal, obrigatório ou 

complementar, ou em feriado. 

2 - É exigível o pagamento de trabalho suplementar cuja prestação tenha sido prévia e 

expressamente determinada ou realizada de modo a não ser previsível a oposição do 

empregador. 

3 - O trabalhador que presta trabalho em dia de descanso semanal obrigatório tem direito a 

um dia de descanso compensatório remunerado, a gozar num dos três dias úteis seguintes. 

4 - O descanso compensatório é marcado por acordo entre trabalhador e empregador 

ou, na sua falta, pelo empregador. 
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Cláusula 27.ª 

Trabalho normal em dia feriado 

1 - O trabalhador que presta trabalho normal em dia feriado em empresa não obrigada a 

suspender o funcionamento nesse dia, tem direito a descanso compensatório com duração igual 

ao número de horas prestadas ou a acréscimo de 100% da retribuição correspondente, cabendo a 

escolha ao empregador. 

2 - O descanso compensatório deverá ser gozado no período máximo de 180 dias, caso 

contrário será remunerado. 

 

Cláusula 28.ª 

Remuneração do trabalho noturno 

O trabalho noturno deve ser remunerado com o acréscimo de 30% da remuneração normal. 

 

Cláusula 29.ª 

Diuturnidades 

1 - Os trabalhadores têm direito a uma diuturnidade de € 12,45 por cada cinco anos de 

serviço, até ao limite de cinco diuturnidades. 

2 - As diuturnidades vencer-se-ão anualmente, não assistindo o direito a qualquer atribuição 

aos meses intermédios. 

3 - Os aumentos voluntariamente feitos pela entidade empregadora substituirão as 

diuturnidades, se forem iguais ou superiores a esta; sendo inferiores far-se-á apenas a diferença 

para a correção. 

 

CAPÍTULO VI 

Regalias sociais 

Cláusula 30.ª 

Pagamento de remuneração em caso de morte 

1 - Em caso de morte de qualquer trabalhador, serão pagas ao cônjuge sobrevivo, 

descendentes ou ascendentes, as remunerações correspondentes ao mês do seu falecimento. 

2 - As importâncias correspondentes ao período de férias já vencido, respetivo subsídio e à 

parte proporcional do subsídio de Natal devidas ao trabalhador falecido, serão pagas nos termos 

estabelecidos no n.º 1 desta cláusula. 
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Cláusula 31.ª 

Complemento do subsídio de doença profissional ou acidente 

1 - Em caso de acidente de trabalho ou doença profissional de que resulte incapacidade 

temporária até 180 dias, a Empresa pagará a diferença entre o pagamento efetuado pelo seguro e 

o ordenado líquido auferido pelo trabalhador na data do acidente. 

2 - Esta cláusula não desobriga as Empresas Seguradoras das responsabilidades cobertas 

pelas respetivas apólices. 

 

Cláusula 32.ª 

Direito/subsídio de alimentação 

1 - A remuneração em espécie é constituída por pequeno-almoço, almoço e jantar; ou 

almoço, jantar e ceia, conforme o horário da efetiva prestação de trabalho. 

2 - Na impossibilidade de ser facultada a alimentação prevista no número anterior, ou por 

opção da entidade empregadora, é devido o pagamento de um subsídio de alimentação no valor 

mensal de € 46,50 (quarenta e seis euros e cinquenta cêntimos). 

3 - O valor previsto no número anterior é pago proporcionalmente nas situações de falta do 

trabalhador ou disponibilização parcial da alimentação referida no número 1. 

 

Cláusula 33.ª 

Condições básicas da alimentação 

1 - Os profissionais que trabalhem durante o período noturno têm direito a ceia, composta 

por duas sanduíches e um copo de café com leite ou chá. 

2 - Nos hotéis, o pessoal de direção tem direito a comida igual à dos hóspedes.  

3 - As horas destinadas às refeições são fixadas pela entidade empregadora. 

 

CAPÍTULO VII 

Disposições finais e transitórias 

Cláusula 34.ª 

Interpretação e integração 

1 - As dúvidas e os casos omissos verificados nesta convenção serão resolvidos através de 

uma Comissão Arbitral, expressamente criada para o efeito, cuja composição e funcionamento se 

define no capítulo seguinte. 

2 - Os anexos e notas respetivas constantes do presente CCT obrigam as entidades 

empregadoras e os seus trabalhadores do mesmo modo que o próprio acordo, dele se 

considerando, para todos os efeitos, parte integrante. 
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CAPÍTULO VIII 

Comissão paritária 

Cláusula 35.ª 

Composição e funcionamento 

1 - As partes contratantes criarão uma Comissão Paritária (CP) formada por três 

representantes da associação patronal e três representantes do Sindicato, a qual deverá estar 

constituída no prazo máximo de 30 dias após a publicação. 

2 - A CP terá competência para interpretar e integrar as lacunas deste CCT. 

3 - As partes comunicarão uma à outra e à direção regional dos assuntos laborais, dentro 

de 30 dias a contar da publicação deste CCT, a identificação dos seus representantes. 

4 - A substituição dos representantes é lícita a todo o tempo, mas produz efeitos quinze dias 

após as comunicações referidas no número anterior. 

5 - A CP só pode deliberar estando presentes metade dos membros efetivos representantes 

de cada parte. 

6 - A pedido da CP poderá participar das reuniões, sem direito a voto, o delegado da direção 

de serviços de trabalho. 

7 - No número de representantes das partes indicado no ponto um, estão incluídos os 

suplentes. 

 

ANEXO I 

Higiene, prevenção e segurança no trabalho  

Prevenção e controle de alcoolémia e estupefacientes 

1 - Não é permitida a realização de qualquer trabalho sob o efeito do álcool ou de 

estupefacientes. 

2 - Para efeitos deste CCT, considera-se estar sob o efeito do álcool o trabalhador que 

apresente uma taxa de alcoolémia superior a 0,5 g/l. 

3 - O esclarecimento de medidas de controlo de alcoolémia será precedido de ações de 

informação e sensibilização dos trabalhadores. 

4 - O exame de pesquisa de álcool será feito através do ar expirado. 

5 - O controlo de alcoolémia será efetuado com caráter aleatório entre os trabalhadores que 

prestem serviço nas empresas, bem como àqueles que evidenciem notório estado de embriaguez, 

devendo, para o efeito, utilizar-se material apropriado, devidamente aferido e certificado. 

6 - O exame de pesquisa de álcool será efetuado pelo superior hierárquico com 

competência delegada do órgão de gestão, sendo sempre obrigatória a assistência de uma 

testemunha, trabalhadora ou não, indicada pelo trabalhador, que, para o efeito, disporá de 15 

minutos. 
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7 - Assiste sempre ao trabalhador o direito à contraprova, realizando-se, neste caso, um 

segundo exame em aparelho diferente e devidamente aferido e certificado, disponibilizado pela 

Empresa entre os 20 e os 30 minutos imediatamente subsequentes ao primeiro. 

8 - Caso seja apurada uma taxa de alcoolémia superior a 0,5 g/l, o trabalhador será 

impedido de prestar serviço durante o restante período de trabalho diário, com a consequente 

perda de remuneração referente a tal período, sem prejuízo de eventual sanção disciplinar se ao 

caso couber. 

9 - Será constituída uma comissão de acompanhamento permanente a fim de fiscalizar a 

aplicação das medidas que integram a presente cláusula, constituída por quatro membros, dois 

designados pela entidade empregadora e dois pelo sindicato outorgante deste CCT. 

10 - Para efeitos deste CCT, considera-se estar sob o efeito de estupefacientes o 

trabalhador que, submetido a teste médico, apresente indícios de consumo de drogas proibidas 

por lei. 

11 - Sempre que a entidade empregadora suspeite que o trabalhador se encontre sob a 

influência de estupefacientes no seu posto de trabalho, poderá dirigi-lo para os serviços de 

Medicina do Trabalho. 

12 - O trabalhador que após ter sido sujeito aos testes médicos apresente estar sob o efeito 

de estupefacientes, será impedido de prestar serviço durante o restante período diário. 

13 - O trabalhador que se recusar a efetuar os testes de despistagem de estupefacientes 

sob a direção de um Médico do Trabalho será para todos os efeitos deste CCT considerado como 

estando sob o efeito de estupefacientes. 

14 - Ao trabalhador cabe sempre o direito à contraprova em estabelecimento de saúde 

pública ou laboratório com o qual a entidade empregadora tenha celebrado protocolo para o 

efeito. 

15 - Caso a entidade empregadora não disponibilize os meios referidos no número anterior, 

fica sem efeito o teste já feito. 

 

ANEXO II 

Definição técnica de categorias 

Diretor-Geral - Prevê, organiza, dirige e controla as atividades da unidade ou unidades 

hoteleiras e coordena o trabalho dos diretores, chefes de departamento ou de outros 

colaboradores imediatos. Determina em conjunto com a Administração da empresa objetivos, 

estratégias, políticas e programas para  a mesma. Elabora e gere orçamentos, controla despesas 

e assegura a utilização eficiente dos recursos. Monitoriza e avalia o desempenho da entidade 

empregadora. Colabora no recrutamento e seleção de trabalhadores a admitir na empresa. 

Assegura que a empresa cumpre a legislação aplicável e regulamentos em vigor. Pode 
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representar a administração, dentro do âmbito dos poderes que por esta lhe sejam conferidos. 

Responde perante a Administração ou Gerência, de quem depende direta e exclusivamente. 

Cumpre as normas da qualidade, de segurança e saúde no trabalho, de higiene e segurança 

alimentar, e de gestão dos aspetos e impactes ambientais das atividades associadas ao seu 

trabalho. 

Diretor Administrativo e/ou Financeiro - Planeia, dirige e coordena operações financeiras da 

empresa e unidade ou unidades hoteleiras. Avalia a situação financeira da empresa e unidade ou 

unidades hoteleiras, prepara orçamentos e supervisiona operações financeiras. Elabora e gere 

orçamentos, controla despesas e assegurar a utilização eficiente dos recursos. Identifica a 

necessidade de recursos. Elabora e dirige procedimentos operacionais e administrativos. Planeia, 

negoceia e decide os processos de aprovisionamento de bens de consumo corrente e avalia 

fornecedores. Procede a recebimento de clientes e pagamentos a fornecedores. Colabora na 

seleção e supervisiona a formação e desempenho da equipa de trabalho. Representa a empresa 

e unidade ou unidades hoteleiras em negociações com organismos externos. Responde perante a 

Administração ou Gerência ou a quem esta delegar. Cumpre as normas da qualidade, de 

segurança e saúde no trabalho, de higiene e segurança alimentar, e de gestão dos aspetos e 

impactes ambientais das atividades associadas ao seu trabalho. 

Diretor Adjunto - Auxilia o Diretor de Hotel na execução das respetivas funções, substituindo 

no seu impedimento ou ausências. Tem a seu cargo a coordenação prática os serviços por 

secções, podendo ser encarregado da estruturação de certos serviços de sectores da unidade ou 

unidades hoteleiras. Cumpre as normas da qualidade, de segurança e saúde no trabalho, de 

higiene e segurança alimentar, e de gestão dos aspetos e impactes ambientais das atividades 

associadas ao seu trabalho. 

Subdiretor - Colabora com o Diretor de Hotel e, caso exista, com o Diretor Adjunto na 

execução das respetivas funções, substituindo no seu impedimento ou ausências. Poder ter a seu 

cargo a coordenação prática os serviços por secções, podendo ser encarregado da estruturação 

de certos serviços de sectores da unidade ou unidades hoteleiras. Cumpre as normas da 

qualidade, de segurança e saúde no trabalho, de higiene e segurança alimentar, e de gestão dos 

aspetos e impactes ambientais das atividades associadas ao seu trabalho. 

Gerente - Dirige, orienta e fiscaliza o funcionamento dos estabelecimentos do Setor 

Hoteleiro ou dos Estabelecimentos do Setor de Restaurantes, Cafés, Cervejarias e Similares. 

Assistente de Direção - Colabora com a direção operacional da unidade ou unidades 

hoteleiras nas respetivas funções. Cumpre as normas da qualidade, de segurança e saúde no 

trabalho, de higiene e segurança alimentar, e de gestão dos aspetos e impactes ambientais das 

atividades associadas ao seu trabalho. 
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Diretor Comercial e de Marketing - É o trabalhador que planeia, coordena e controla as 

atividades comerciais e de marketing da unidade ou unidades hoteleiras em função dos objetivos 

e estratégias definidas, de forma a garantir as vendas do ou dos estabelecimentos. Orienta a 

elaboração de análises, diagnósticos e estudos sobre o mercado interno e externo, que sustentem 

a tomada de decisões estratégicas sobre os objetivos, as fontes de mercado e o posicionamento 

da unidade ou unidades, bem as fontes de mercado e o posicionamento da unidade ou unidades, 

bem como sobre a gestão de preços de venda. Define e/ou colabora na definição da política de 

marketing, nomeadamente no que diz respeito a volume de vendas, preços, publicidade, 

exploração de novos mercados e serviços. Planeia e programa a atividade comercial e de 

marketing em função das projeções e estratégias definidas, nomeadamente através da 

elaboração de planos de vendas, de publicidade/comunicação e promoção do estabelecimento. 

Responde perante a Administração ou a quem esta delegar. Recebe e realiza visitas de agências 

de viagens e operadores turísticos. Cumpre as normas da qualidade, de segurança e saúde no 

trabalho, de higiene e segurança alimentar, e de gestão dos aspetos e impactes ambientais das 

atividades associadas ao seu trabalho. 

Diretor de F&B - Dirige, coordena e controla as atividades de produção alimentar da unidade 

ou unidades hoteleiras (cozinha, salas, bares, refeitório de pessoal, cave de dia, minibares, 

etc.) de modo a maximizar a relação qualidade/custos em face dos objetivos e estratégias da 

unidade e das necessidades dos clientes. Elabora e atualiza cartas de alimentação (restaurante) e 

bebidas (vinhos e bar) em colaboração com os responsáveis dos serviços. Responde perante o 

Diretor de Hotel. Cumpre as normas da qualidade, de segurança e saúde no trabalho, de higiene 

e segurança alimentar, e de gestão dos aspetos e impactes ambientais das atividades associadas 

ao seu trabalho. 

Promotor de Vendas - Executa tarefas de promoção dos produtos e serviços da unidade ou 

unidades hoteleiras, interna ou externamente, em função de planos e objetivos definidos. Cumpre 

as normas da qualidade, de segurança e saúde no trabalho, de higiene e segurança alimentar, e 

de gestão dos aspetos e impactes ambientais das atividades associadas ao seu trabalho. 

Chefe de Reservas - Superintende e coordena os trabalhos dos empregados de reservas 

podendo sempre assegurar o trabalho destes. Pode executar as funções atribuídas ao Chefe de 

receção. Cumpre as normas da qualidade, de segurança e saúde no trabalho, de higiene e 

segurança alimentar, e de gestão dos aspetos e impactes ambientais das atividades associadas 

ao seu trabalho. 

Empregado de Reservas - Gere as reservas de grupos e individuais de uma ou várias 

unidades hoteleiras, centrais de reservas, allotments e contratos com agentes de viagens e 

operadores. Faz toda a manutenção de tarifas e elabora os mapas das entradas dos clientes para 

cada hotel. Pode executar as funções atribuídas ao Chefe de reservas, Rececionista e 
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Controlador. Cumpre as normas da qualidade, de segurança e saúde no trabalho, de higiene e 

segurança alimentar, e de gestão dos aspetos e impactes ambientais das atividades associadas 

ao seu trabalho. 

Chefe de Receção - Superintende a receção e telefone da unidade hoteleira. Orienta o 

serviço de correspondência com os clientes, a faturação e a caixa relativa às receitas. De acordo 

com a Direção dá seguimento aos pedidos de reservas. No ato da chegada dos hóspedes procura 

inteirar-se da duração da estadia, estabelece as condições de hospedagem e acompanha-os ou 

faz acompanhar aos aposentos. Comunica aos chefes das secções as chegadas, partidas e os 

serviços a prestar. Fornece aos clientes todas as informações que possam interessar-lhe e 

também os serviços que o estabelecimento poderá prestar dentro dos limites estabelecidos pela 

Direção. Fornece à Direção todos os elementos sobre o movimento de cliente e sugestões 

relativas a preços e promoções. Instrui os profissionais, seus subordinados sob os trabalhos a 

cargo de cada um e sobre as informações que eventualmente tenham de prestar aos clientes. 

Pode executar as funções atribuídas ao Chefe de reservas. Cumpre as normas da qualidade, 

de segurança e saúde no trabalho, de higiene e segurança alimentar, e de gestão dos aspetos e 

impactes ambientais das atividades associadas ao seu trabalho. 

Controlador - Verifica as entradas e as saídas das mercadorias (géneros, bebidas e artigos 

diversos) e os respetivos registos; controla e mantém em ordem os inventários parciais e o 

inventário geral; apura os consumos diários estabelecendo médias e estatística. Periodicamente 

verifica a existência (stocks) das mercadorias armazenadas no economato, cave bares, etc., o 

equipamento e utensílios guardados ou em serviços nas secções, comparando-as com o saldo 

das fichas respetivas. Fornece aos serviços de contabilidade os elementos de que este careça e 

exigidos pelo plano de contas nomeadamente as conferências dos mapas de entradas e saídas e 

as conferências dos inventários físicos com os saldos das contas. Poderá também controlar as 

receitas das secções, quer se utilize o sistema manual que mecânico para esses registos diários. 

Informa diretamente a Direção das faltas, quebras e outras ocorrências no movimento 

administrativo. Executa as funções do Ecónomo quando necessário. Cumpre as normas da 

qualidade, de segurança e saúde no trabalho, de higiene e segurança alimentar, e de gestão dos 

aspetos e impactes ambientais das atividades associadas ao seu trabalho. 

Rececionista - Acolhe e inscreve hóspedes, atende aos desejos e reclamações destes, 

presta informações sobre o funcionamento da unidade hoteleira, preços, características dos 

quartos, refeições e serviços, bem como informações de carácter turístico. Comunica aos chefes 

das secções das chegadas e partidas dos clientes. Emite e recebe as contas/faturas. Elabora 

registos de vendas. Atende telefones e opera com fax e equipamentos informáticos. Pode 

executar as funções atribuídas ao Chefe de receção e ao Empregado de reservas. Pode ser de 

1.ª, 2.ª ou 3.ª. Cumpre as normas da qualidade, de segurança e saúde no trabalho, de higiene e 
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segurança alimentar, e de gestão dos aspetos e impactes ambientais das atividades associadas 

ao seu trabalho. Os rececionistas de 1.ª poderão efetuar o controlo da receção. 

Trintanário - Ocupa-se das entradas e saídas dos clientes, cuida e trata do transporte de 

bagagens, executa recados e pequenos serviços dentro e fora do estabelecimento e pode ainda 

quando devidamente habilitado conduzir viaturas. No serviço noturno atende os clientes e seus 

pedidos e vigia o funcionamento do equipamento do estabelecimento. Obedece diretamente ao 

pessoal da Receção. Pode executar as funções atribuídas ao Porteiro, Bagageiro e Mandarete. 

Pode ser de 1.ª e 2.ª. Cumpre as normas da qualidade, de segurança e saúde no trabalho, de 

higiene e segurança alimentar, e de gestão dos aspetos e impactes ambientais das atividades 

associadas ao seu trabalho. 

Porteiro - Executa as tarefas relacionadas com as entradas e saídas dos clientes na unidade 

hoteleira, bem como do pessoal, de estranhos e de mercadorias e haveres, controlando e 

tomando todas as medidas adequadas a cada caso. Certifica-se que não existe impedimento para 

a saída dos clientes. Presta quaisquer informações gerais de carácter turístico que lhe sejam 

solicitadas. Executa pedidos dos hóspedes e clientes e providencia que lhes sejam executados e 

transmite-lhes mensagens. Nos turnos da noite compete-lhe especialmente, quando solicitado, 

despertar os clientes, verificar o funcionamento das luzes, ar condicionado, aquecimento de água, 

servir bebidas simples, fazer as rondas, vigiando os andares e outras dependências e tomar 

providências em casos de anormalidades, fazendo o respetivo relatório. Obedece diretamente ao 

pessoal da Receção. Pode executar as funções atribuídas ao Trintanário, Bagageiro e Mandarete. 

Pode ser de 1.ª e 2.ª. Cumpre as normas da qualidade, de segurança e saúde no trabalho, de 

higiene e segurança alimentar, e de gestão dos aspetos e impactes ambientais das atividades 

associadas ao seu trabalho. 

Bagageiro - Ocupa-se do transporte das bagagens dos hóspedes e clientes, do asseio da 

arrecadação e bagagens e, eventualmente, do transporte interno de móveis e utensílios, podendo 

executar ainda tarefas de porteiro e de trintanário. Obedece diretamente ao pessoal da Receção. 

Pode executar as funções atribuídas ao Porteiro, Trintanário e Mandarete. Cumpre as normas de 

higiene, segurança no trabalho e ambiente, as regras de higiene e segurança alimentar e de 

gestão dos aspetos e impactes ambientais das atividades associadas ao seu trabalho. 

Governante - É o trabalhador que providencia a limpeza e arranjos diários dos andares que 

lhe estão confiados, coordenando toda a atividade do pessoal sob as suas ordens. Vigia a 

apresentação e o trabalho dos empregados de andares. Ocupa-se da ornamentação e 

supervisiona o arranjo, asseio e decoração das salas e zonas de convívio. Examina o bom 

funcionamento da aparelhagem eletrónica, sonora, telefónica e instalações sanitárias e o estado 

dos móveis, alcatifas e cortinados, zelando pela sua conservação ou substituição, quando 

necessária. Mantém reserva de roupas e de material de limpeza e faz a sua distribuição. Pode 
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receber e acompanhar os hóspedes e fornece indicação ao pessoal acerca dos horários de 

preferência daqueles. Verifica a ocupação dos quartos. Guarda objetos esquecidos pelos 

hóspedes. Atende as reclamações dos hóspedes e superintende no tratamento da roupa de 

clientes. Envia diariamente relatório ao seu superior hierárquico. Na falta de encarregado de 

rouparia, dirige e coordena o serviço de tratamento de roupas. Cumpre as normas da qualidade, 

de segurança e saúde no trabalho, de higiene e segurança alimentar, e de gestão dos aspetos e 

impactes ambientais das atividades associadas ao seu trabalho. 

Governante Adjunto/Encarregado de Andares e Limpeza - Colabora com o Governante na 

organização e controlo dos serviços substituindo-a nas suas ausências e impedimentos. Cumpre 

as normas da qualidade, de segurança e saúde no trabalho, de higiene e segurança alimentar, e 

de gestão dos aspetos e impactes ambientais das atividades associadas ao seu trabalho. 

Chefe de Rouparia/Lavandaria - Coordenada todo o serviço de rouparia: dirige a receção, 

lavagens, arranjo, distribuição de roupas pertencentes à unidade hoteleira e hóspedes e organiza 

e distribui as tarefas pelo pessoal. Verifica, separa e distribui as peças de roupa, segundo o 

estado e tratamento que exijam. Requisita os detergentes e demais artigos necessários e zela 

pela sua conveniente aplicação. Controla a roupa lavada, põe de parte as peças que devem ser 

cosidas e remendadas e distribui as restantes pelos engomadores. Regista diariamente as 

entradas e saídas de roupa nos respetivos impressos. Determina os preços através da tabela ou 

estabelece-os e envia a conta de cada cliente para a secção competente. Pode ocupar-se do 

tratamento de roupas que exijam cuidados especiais. Dirige e vigia as operações de lavagens e 

limpeza a seco e engomagem de roupa. Zela pela arrumação e distribuição das peças para evitar 

extravios. Cumpre as normas da qualidade, de segurança e saúde no trabalho, de higiene e 

segurança alimentar, e de gestão dos aspetos e impactes ambientais das atividades associadas 

ao seu trabalho. 

Roupeiro-Costureiro - É o profissional que se ocupa do recebimento, tratamento e 

arrumação das roupas numa rouparia e dos respetivos registos. Compete-lhe os trabalhos de 

corte, costura, arranjo e aproveitamento das roupas de serviço e adorno. Cumpre as normas da 

qualidade, de segurança e saúde no trabalho, de higiene e segurança alimentar, e de gestão dos 

aspetos e impactes ambientais das atividades associadas ao seu trabalho. 

Subchefe de Rouparia/Lavandaria - É o trabalhador classificado de empregado de 

lavandaria que substitui o chefe de rouparia/lavandaria nas suas ausências e impedimentos. 

Empregado de Limpeza - Executa os serviços de limpeza e arrumação geral da unidade 

hoteleira, transporta as roupas de serviço para a rouparia e lavandaria, e executa os serviços dos 

empregados de quartos, sempre que necessário e outras operações para as quais se não exija 

especialização profissional. Executa os serviços de Empregado de quartos, Empregado de 

Lavandaria e de Roupeiro-costureiro quando necessário. Pode ser de 1.ª ou 2.ª. Cumpre as 
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normas da qualidade, de segurança e saúde no trabalho, de higiene e segurança alimentar, e de 

gestão dos aspetos e impactes ambientais das atividades associadas ao seu trabalho. 

Empregado de Quartos/Andares - Limpa e arruma quartos, salas e corredores. Limpa o 

chão, móveis e objetos de adorno dos quartos, salas anexas e corredores e examina o 

funcionamento das instalações elétrico, telefónica e de aquecimento. Faz as camas, retira as 

roupas servidas, quer da unidade hoteleira, quer dos hóspedes, revista as peças, faz entrega na 

rouparia. Limpa os quartos de banho e assegura-se de que os hóspedes dispõem de toalhas e 

demais utensílios em quantidades suficientes. Acorre às chamadas dos hóspedes, anota os seus 

desejos, executa-os ou transmite-os à secção competente. Regista e comunica aos hóspedes os 

recados recebidos na sua ausência; recolhe objetos por eles esquecidos e entrega-os na secção 

competente. Colabora nas limpezas gerais e nas mudanças de quartos dos hóspedes. Pode ser 

encarregado da limpeza de vidros, escadas e carpetes, é às vezes incumbido de servir refeições 

nos aposentos, preparando-as e transportando-as em bandejas. Eventualmente poderá engomar 

e passar a ferro. Executa os serviços de Encarregado de rouparia e lavandaria quando 

necessário. Pode ser de 1.ª ou 2.ª. Cumpre as normas da qualidade, de segurança e saúde no 

trabalho, de higiene e segurança alimentar, e de gestão dos aspetos e impactes ambientais das 

atividades associadas ao seu trabalho. 

Empregado de Lavandaria - Separa, lava, seca, engoma, passa a ferro e arruma as peças 

de vestuário, roupas de cama e outros artigos semelhantes da unidade hoteleira e dos hóspedes. 

Caso tenha a necessária qualificação, ocupa-se dos trabalhos de corte, costura, arranjo e do 

aproveitamento das roupas de serviço e adorno. Executa os serviços de Empregado de quartos, 

Empregado de limpeza e de Roupeiro-costureiro quando necessário. Pode ser de 1.ª ou 2.ª. 

Cumpre as normas da qualidade, de segurança e saúde no trabalho, de higiene e segurança 

alimentar, e de gestão dos aspetos e impactes ambientais das atividades associadas ao seu 

trabalho. 

Chefe de Bar - Organiza, coordena e controla todos os serviços dos bares da unidade 

hoteleira, bem como o pessoal afeto ao sector. Elabora o horário de trabalho, tendo em atenção 

as necessidades do serviço e as disposições legais aplicáveis. Prepara e serve bebidas alcoólicas 

e não alcoólicas, simples ou compostas, em bares ou secção equivalente de um restaurante ou 

unidade hoteleira, respetivos salões e salas de refeições. Cuida da limpeza e arranjo das 

instalações do bar e executa as preparações prévias ao balcão. Prepara cafés, chás e outras 

infusões e serve sanduíches, simples ou compostas, frias ou quentes. É o responsável pelas 

existências de mercadorias e equipamento do bar, efetuando os respetivos inventários periódicos 

e as respeitantes requisições. Verifica a ordem e a limpeza de todas as secções e utensílios de 

bar. Estabelece os turnos de trabalho, propõe superiormente a admissão do pessoal e vigia a 

apresentação e higiene. Cumpre as normas da qualidade, de segurança e saúde no trabalho, de 
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higiene e segurança alimentar, e de gestão dos aspetos e impactes ambientais das atividades 

associadas ao seu trabalho. 

Barman/Barmaid - Prepara e serve bebidas alcoólicas e não alcoólicas, simples ou 

compostas, em bares ou secção equivalente de um restaurante ou unidade hoteleira, respetivos 

salões e salas de refeições. Cuida da limpeza e arranjo das instalações do bar e executa as 

preparações prévias ao balcão. Prepara cafés, chás e outras infusões e serve sanduíches, 

simples ou compostas, frias ou quentes. Elabora as contas dos consumos, observando as tabelas 

de preços em vigor, e procede ao respetivo recebimento. Colabora na organização e 

funcionamento de receções, de banquetes, etc. Cuida do asseio e higiene dos utensílios de 

preparação e serviço de bebidas. Pode proceder à requisição dos artigos necessários ao 

funcionamento e à reconstituição das existências. Procede ou colabora na execução de 

inventários periódicos do estabelecimento ou secção. Executa as funções de empregado de mesa 

ou executar serviços de room-service. Pode ser de 1.ª, 2.ª e 3.ª. Cumpre as normas de higiene, 

segurança no trabalho e ambiente, as regras de higiene e segurança alimentar e de gestão dos 

aspetos e impactes ambientais das atividades associadas ao seu trabalho. 

Chefe de Mesa/Sala - Dirige e orienta todos os trabalhos relacionados com o serviço de 

mesa nas unidades hoteleiras. Define as obrigações de cada elemento da equipa e distribui os 

respetivos turnos/grupos de mesa. Elabora o horário de trabalho, tendo em atenção as 

necessidades do serviço e as disposições legais aplicáveis. Estabelece, de acordo com a direção, 

as quantidades de utensílios de mesa necessárias à execução de um serviço eficiente. Realiza 

inventários periódicos. Acompanha ou verifica os trabalhos de limpeza da sala, assegurando-se 

da sua perfeita higiene e conveniente arrumação. Orienta as preparações prévias, asseio perfeito 

dos utensílios, arranjo das mesas para as refeições, móveis expositores, de abastecimento e de 

serviço e zela pela correta apresentação exterior da equipa. Fornece instruções sobre a 

composição dos pratos e eficiente execução dos serviços de mesa. Nas horas das refeições 

recebe os clientes e acompanha-os às mesas, podendo atender os seus pedidos, dando-lhes os 

necessários esclarecimentos sobre a composição dos pratos e as sugestões convenientes para a 

composição das ementas. Acompanha o serviço das mesas, vigiando a execução dos respetivos 

trabalhos e dando aos empregados do turno as indicações. Recebe as opiniões e sugestões dos 

clientes e suas eventuais reclamações, procurando dar a estas prontas e possível solução, 

quando justificadas. Colabora com o chefe da cozinha e de pastelaria na elaboração das ementas 

das refeições e listas de restaurantes, bem como nas sugestões para banquetes e outros 

serviços, tendo em atenção os gostos ou preferência da clientela e as possibilidades técnicas do 

equipamento e do pessoal disponível. Pode ocupar-se do serviço de vinhos e ultimação de 

especialidades culinárias. Pode ser encarregado de superintender nos serviços de cafetaria e 

copa e ainda na organização e funcionamento da garrafeira do dia. Executa as funções de Chefe 
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de bar quando necessário. Cumpre as normas da qualidade, de segurança e saúde no trabalho, 

de higiene e segurança alimentar, e de gestão dos aspetos e impactes ambientais das atividades 

associadas ao seu trabalho. 

Subchefe de Mesa/Sala - Colabora com todos os serviços do restaurante e substitui o chefe 

nas suas ausências e impedimentos. Cumpre as normas da qualidade, de segurança e saúde no 

trabalho, de higiene e segurança alimentar, e de gestão dos aspetos e impactes ambientais das 

atividades associadas ao seu trabalho. 

Escanção/Empregado de Vinhos - Ocupa-se de serviços de vinhos e outras bebidas. 

Colabora na preparação e arrumação das salas de refeições. Prepara os recipientes para esfriar 

vinhos, suportes de garrafas, carros de aperitivos e licores. Durante as refeições apresenta a lista 

de bebidas aos clientes e aconselha-os na escolha dos vinhos apropriados para os diferentes 

pratos na ementa escolhida, regista os pedidos das bebidas, serve ou providencia para que sejam 

servidas devidamente e com temperatura recomendada. Prepara e serve bebidas de aperitivos e 

sobremesa. É encarregado da guarda de bebidas sobrantes dos hóspedes que estes pretendem 

consumir em outras refeições. Pode ser encarregado de proceder ou acompanhar a execução de 

inventários periódicos das bebidas existentes na garrafeira do dia e, de requisitar diariamente as 

quantidades necessárias para refazer as existências. Possui quando especialmente especializado, 

conhecimentos, profundos de enologia, tais como designação, proveniência, data de colheita e 

graduação alcoólica. Cumpre as normas da qualidade, de segurança e saúde no trabalho, de 

higiene e segurança alimentar, e de gestão dos aspetos e impactes ambientais das atividades 

associadas ao seu trabalho. 

Empregado de Mesa - Executa as tarefas de preparação, higiene e limpeza da sala: levanta, 

põe e decora as mesas para as diversas refeições, arruma e abastece os aparadores ou mesas 

de serviço com material, loiça, roupa e condimentos, prepara as bandejas, carros de serviço e 

mesas destinadas às refeições e bebidas nos aposentos e noutros locais e arruma, fornece e 

dispõe frutas e outros alimentos nos móveis em exposição. Acolhe e atende os clientes, 

apresenta-lhes a ementa ou listas do dia, dá-lhes explicações sobre os diversos pratos e bebidas, 

anota os pedidos, regista-os e transmite-os às respetivas secções fornecedoras. última a 

preparação de certos pratos e serve os alimentos escolhidos. Elabora ou manda passar a conta 

dos consumos, recebe os pagamentos ou envia a conta para os serviços de faturação e facilita a 

saída dos clientes. Prepara as mesas para novos serviços. Pode ser encarregado da guarda, 

conservação e reposição de bebidas destinadas ao consumo diário da secção. No final das 

refeições procede ou colabora na arrumação da sala, transporta e guarda os alimentos e bebidas 

expostas para venda ou serviço e dos utensílios de uso não permanente. Colabora na execução 

dos inventários periódicos. Executa as funções de barman quando necessário. Pode ser 1.ª, 2.ª e 

3.ª. Cumpre as normas da qualidade, de segurança e saúde no trabalho, de higiene e segurança 
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alimentar, e de gestão dos aspetos e impactes ambientais das atividades associadas ao seu 

trabalho. 

Chefe de Cozinha - Organiza, coordena, dirige e verifica os trabalhos de cozinha da unidade 

hoteleira. Elabora ou contribui para a elaboração das ementas e das listas de restaurantes, tendo 

em atenção a natureza e o número de pessoas a servir, os víveres existentes ou suscetíveis de 

aquisição e outros fatores e requisita às secções respetivas os géneros de que necessita para a 

sua confeção. Dá instruções ao pessoal da cozinha sobre a preparação e confeção dos pratos, 

tipos de guarnição e quantidade a servir, cria receitas e prepara especialidades, acompanha o 

andamento dos cozinhados, assegura-se da preparação dos pratos e a sua concordância com o 

estabelecido, verifica a ordem e a limpeza de todas as secções e utensílios de cozinha. 

Estabelece os turnos de trabalho, propõe superiormente a admissão do pessoal e vigia a 

apresentação e higiene. Mantém em dia um inventário de todo o material de cozinha, existências 

e requisições diárias. É responsável pela conservação dos alimentos entregues à secção. Pode 

ser encarregado do aproveitamento da cozinha e de elaborar o registo diário dos consumos. É 

ainda responsável pela elaboração das ementas do pessoal e pela boa confeção das respetivas 

refeições, qualitativa e quantitativamente, se esse serviço for fornecido pela unidade hoteleira. 

Pode ser encarregado de superintender os serviços de cafetaria e copa. Cumpre as normas da 

qualidade, de segurança e saúde no trabalho, de higiene e segurança alimentar, e de gestão dos 

aspetos e impactes ambientais das atividades associadas ao seu trabalho. 

Chefe de Pastelaria - Organiza, coordena, dirige, confeciona e verifica os trabalhos da 

pastelaria. Colabora na elaboração das ementas no referente às sobremesas conjuntamente com 

o chefe de cozinha. Requisita os géneros necessários para a confeção de doces, bolos, pastéis 

entre outros. Elabora o inventário das existências e requisições diárias. É responsável pela 

conservação dos géneros entregues à secção. Zela pela limpeza e arrumação da seção e seu 

material. Executa as funções do Empregado de cozinha quando necessário. Cumpre as normas 

de higiene, segurança no trabalho e ambiente, as regras de higiene e segurança alimentar e de 

gestão dos aspetos e impactes ambientais das atividades associadas ao seu trabalho. 

Subchefe de Cozinha - É o trabalhador que coadjuva e substitui o Chefe de Cozinha no 

exercício das respetivas funções. Executa e zela pela limpeza da cozinha e dos utensílios. 

Cumpre as normas da qualidade, de segurança e saúde no trabalho, de higiene e segurança 

alimentar, e de gestão dos aspetos e impactes ambientais das atividades associadas ao seu 

trabalho. 

Cozinheiro - Prepara e cozinha os alimentos destinados às refeições. Elabora ou contribui 

para a composição das ementas. Recebe os víveres e outros produtos necessários à sua 

confeção, sendo responsável pela sua conservação. Arranja o peixe, prepara os legumes, as 

carnes e todo o tipo de alimentos e procede à execução das operações culinárias, segundo o tipo 
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de pratos a confecionar, emprata- os e guarnece-os. Executa e zela pela limpeza da cozinha e 

dos utensílios. Executa as funções de Pasteleiro quando necessário. Pode ser 1.ª, 2.ª e 3.ª. 

Cumpre as normas da qualidade, de segurança e saúde no trabalho, de higiene e segurança 

alimentar, e de gestão dos aspetos e impactes ambientais das atividades associadas ao seu 

trabalho. 

Pasteleiro - Confeciona doces, bolos, pastéis e complementos das preparações culinárias. 

Colabora com o chefe de cozinha na elaboração das ementas no que se refere a sobremesas e 

nos restantes serviços que àquele dizem respeito. É responsável pela conservação dos géneros 

entregues à secção. Zela pela limpeza e arrumação da seção e seu material. Caso exista chefe de 

pastelaria, colabora com este em todos os serviços do sector e desempenha as tarefas por ele 

designadas, podendo substitui-lo nas suas ausências e impedimentos. Executa as funções do 

Empregado de cozinha e Cafeteiro quando necessário. Pode ser de 1.ª e 2.ª. Cumpre as normas 

de higiene, segurança no trabalho e ambiente, as regras de higiene e segurança alimentar e de 

gestão dos aspetos e impactes ambientais das atividades associadas ao seu trabalho. 

Cafeteiro - Dirige e orienta os serviços de cafetaria e copa. Prepara e serve café, chá, leite e 

outras bebidas quentes e frias, sanduíches, torradas, pratos ligeiros, frutas e saladas. Executa as 

funções do Copeiro, Empregado de cozinha e Pasteleiro quando necessário. Pode ser de 1.ª e 

2.ª. Cumpre as normas da qualidade, de segurança e saúde no trabalho, de higiene e segurança 

alimentar, e de gestão dos aspetos e impactes ambientais das atividades associadas ao seu 

trabalho. 

Copeiro - Executa o trabalho de limpeza e tratamento das loiças, vidros e outros utensílios 

de mesa, cozinha e copa, bem como de limpeza e arrumação da cozinha e copa. Executa as 

funções de Cafeteiro e de Empregado de cozinha quando necessário. Pode ser de 1.ª e 2.ª. 

Cumpre as normas da qualidade, de segurança e saúde no trabalho, de higiene e segurança 

alimentar, e de gestão dos aspetos e impactes ambientais das atividades associadas ao seu 

trabalho. 

Ecónomo - Compra, quando devidamente autorizado, armazena, conserva, e distribui as 

mercadorias e artigos diversos destinados à exploração da unidade hoteleira. Recebe os produtos 

e verifica se coincidem em quantidade, qualidade e preços com o discriminado nas notas de 

encomendas ou requisição. Toma providências para que os produtos sejam arrumados nos locais 

apropriados consoante a sua natureza. É responsável pela sua conservação e beneficiação de 

acordo com a legislação sanitária e de salubridade. Fornece as secções de produção, venda e 

manutenção, dos produtos solicitados mediante as requisições internas devidamente autorizadas. 

Mantém sempre em ordem os ficheiros de preços de custo. Preenche as fichas e mapas de 

entradas, saídas e devoluções. Elabora as requisições para os fornecedores que lhe sejam 

determinadas, com vista a manter existências fixadas superiormente e também as dos artigos de 
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consumo imediato. Procede periodicamente a inventários das existências em que pode ser 

assistido pelos serviços de controle ou por quem a direção determinar. Fornece a esta, nota 

pormenorizada justificativa das eventuais diferenças entre o inventário físico e as existências 

anotadas nas respetivas fichas, responsabilizando-se pelas existências a seu cargo. Ordena e 

vigia a higiene e limpeza de todos os locais de economato. Cumpre as normas da qualidade, de 

segurança e saúde no trabalho, de higiene e segurança alimentar, e de gestão dos aspetos e 

impactes ambientais das atividades associadas ao seu trabalho. 

Despenseiro/Empregado de Despensa - Recebe os produtos e verifica se coincidem em 

quantidade e qualidade com os discriminados nas notas de encomenda. Armazena, conserva e 

distribui géneros alimentícios e outros produtos nos locais apropriados. Fornece, mediante 

requisição os produtos que lhe sejam solicitados. Mantém atualizados os registos, verifica 

periodicamente as existências e informa superiormente das necessidades de aquisição. Pode ter 

de efetuar a compra de géneros de consumo diário, e outras mercadorias ou artigos diversos. É 

por vezes encarregado de vigiar o funcionamento das instalações frigoríficas, de aquecimento e 

água. Pode ser de 1.ª, 2.ª e 3.ª. Cumpre as normas da qualidade, de segurança e saúde no 

trabalho, de higiene e segurança alimentar, e de gestão dos aspetos e impactes ambientais das 

atividades associadas ao seu trabalho. 

Controlador de Despensa - Controlador - Verifica as entradas e as saídas das mercadorias 

(géneros, bebidas e artigos diversos) e os respetivos registos; controla e mantém em ordem os 

inventários parciais e o inventário geral; apura os consumos diários estabelecendo médias e 

estatística. Periodicamente verifica a existência (stocks) das mercadorias armazenadas no 

economato, cave bares, etc., o equipamento e utensílios guardados ou em serviços nas secções, 

comparando-as com o saldo das fichas respetivas. Fornece aos serviços de contabilidade os 

elementos de que este careça e exigidos pelo plano de contas nomeadamente as conferências 

dos mapas de entradas e saídas e as conferências dos inventários físicos com os saldos das 

contas. Poderá também controlar as receitas das secções, quer se utilize o sistema manual que 

mecânico para esses registos diários. Informa diretamente a Direção das faltas, quebras e outras 

ocorrências no movimento administrativo. Executa as funções do Ecónomo quando necessário. 

Cumpre as normas da qualidade, de segurança e saúde no trabalho, de higiene e segurança 

alimentar, e de gestão dos aspetos e impactes ambientais das atividades associadas ao seu 

trabalho. 

Diretor Técnico e de Manutenção - É o trabalhador que planeia, coordena e controla as 

atividades técnicas e de manutenção, modificação, reparação e inovação dos equipamentos. 

Submete à Administração ou Gerência pareceres sob o aspeto tecnológico e particulares de 

determinados materiais, produtos e processos. Procede à inspeção e verificação periódica dos 

diferentes equipamentos. Planeia investimentos. Planeia, negoceia e decide os processos de 
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aprovisionamento de peças e sobressalentes, pequenos equipamentos e avaliação de 

fornecedores. É responsável pela segurança da unidade ou unidades hoteleiras. Responde 

perante a Administração ou Gerência ou a quem esta delegar as normas da qualidade, de 

segurança e saúde no trabalho, de higiene e segurança alimentar, e de gestão dos aspetos e 

impactes ambientais das atividades associadas ao seu trabalho. 

Mestre-Geral - Efetua e coordena trabalhos de instalação, manutenção e reparação de 

equipamentos e sistemas elétricos, mecânicos e hidráulicos e na área da construção civil. Efetua 

e coordena montagens para eventos. Efetua e coordena trabalho nos tratamentos de águas das 

piscinas e jacuzzi. Verifica e reporta diariamente, e sempre que ao serviço, não conformidades na 

infraestrutura e na Gestão Técnica Centralizada. Cuida da arrumação e boa manutenção dos 

materiais e ferramentas com que trabalha. Cumpre as normas da qualidade, de segurança e 

saúde no trabalho, de higiene e segurança alimentar, e de gestão dos aspetos e impactes 

ambientais das atividades associadas ao seu trabalho. 

Ajudante de Central - Desempenha todas as funções necessárias ao funcionamento de 

central de vapor, nomeadamente abastecimento de combustível, manutenção e reparação do 

aquecimento, sob a orientação do responsável do sector. Redige relatórios assinalando as causas 

de cada avaria, assim como a duração de cada reparação e os procedimentos adotados. Cuida da 

arrumação e boa manutenção dos materiais e ferramentas com que trabalha. Cumpre as normas 

da qualidade, de segurança e saúde no trabalho, de higiene e segurança alimentar, e de gestão 

dos aspetos e impactes ambientais das atividades associadas ao seu trabalho. 

Jardineiro - Cultiva flores, árvores, arbustos e outras plantas para embelezar parques, 

jardins públicos ou privados. Semeia relvado, renova-lhes as zonas danificadas e apara-as 

mediante tesoura e outros cortadores especiais. Planta, poda e trata sebes e árvores. Procede à 

limpeza e conservação dos arruamentos e canteiros. Executa trabalhos de agricultura 

principalmente o cultivo de produtos hortícolas, podendo ajudar no sector da pecuária. Presta 

apoio na secção de manutenção. Cumpre as normas da qualidade, de segurança e saúde no 

trabalho, de higiene e segurança alimentar, e de gestão dos aspetos e impactes ambientais das 

atividades associadas ao seu trabalho. 

Mandarete - Ocupa-se da execução de recados e pequenos serviços dentro e fora do 

estabelecimento. Obedece diretamente ao pessoal da Receção. Pode executar as funções 

atribuídas ao Porteiro, Trintanário e Bagageiro. Cumpre as normas da qualidade, de segurança e 

saúde no trabalho, de higiene e segurança alimentar, e de gestão dos aspetos e impactes 

ambientais das atividades associadas ao seu trabalho. 

Ajudante de Mestre-Geral - Efetua trabalhos de instalação, manutenção e reparação de 

equipamentos e sistemas elétricos, mecânicos e hidráulicos e na área da construção civil e auxilia 

o Mestre-Geral nas demais tarefas simples e diversas, normalmente não especificadas. Efetua 
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trabalhos de Jardinagem. Cuida da arrumação e boa manutenção dos materiais e ferramentas 

com que trabalha. Cumpre as normas da qualidade, de segurança e saúde no trabalho, de higiene 

e segurança alimentar, e de gestão dos aspetos e impactes ambientais das atividades associadas 

ao seu trabalho. 

Operário - Executa tarefas específicas e/ou indiferenciados pertencentes a diversas 

categorias profissionais da unidade hoteleira. Colabora na limpeza e em pequenas manutenções e 

instalação de equipamentos. Redige relatórios assinalando as causas de cada avaria, assim como 

a duração de cada reparação e os procedimentos adotados. Cuida da arrumação e boa 

manutenção dos materiais e ferramentas com que trabalha. Cumpre as normas da qualidade, de 

segurança e saúde no trabalho, de higiene e segurança alimentar, e de gestão dos aspetos e 

impactes ambientais das atividades associadas ao seu trabalho. 

Chefe de Balcão e Chefe de Mesa - Superintende e executa todos os trabalhos respeitantes 

ao empregado de balcão; é o responsável pelas existências de mercadorias e equipamento do 

balcão, efetuando os respetivos inventários periódicos e as respeitantes requisições. É o 

trabalhador que dirige e orienta todos os trabalhos da secção e distribui os respetivos turnos 

(grupos de mesa); elabora o horário de trabalho, tendo em atenção as necessidades do serviço e 

as disposições legais aplicáveis; estabelece, de acordo com a direção, as quantidades de 

utensílios de mesa necessários à execução de um serviço eficiente, considerando o movimento 

normal e a classe das refeições a fornecer, verificando ainda a sua existência mediante 

inventários periódicos; acompanha ou verifica os trabalhos de limpeza das salas, assegurando-se 

da sua perfeita higiene e conveniente arrumação; providencia a limpeza regular dos utensílios de 

trabalho, orienta as preparações prévias, o arranjo das mesas para as refeições, dos móveis 

expositores, de abastecimento e de serviço e assegura a correta apresentação exterior do 

pessoal; fornece instruções sobre a composição dos pratos e a eficiente execução dos serviços. 

Nas horas de refeições recebe os clientes e acompanha-os às mesas, podendo atender os seus 

pedidos; acompanha o serviço de mesa, vigiando a execução dos respetivos trabalhos, recebe as 

opiniões e sugestões dos clientes e suas eventuais reclamações, procurando dar a estas pronta e 

possível solução, quando justificadas. 

Empregado de Mesa/Balcão e Mesa - Executa as tarefas de preparação, higiene e limpeza 

da sala: levanta, põe e decora as mesas para as diversas refeições, arruma e abastece os 

aparadores ou mesas de serviço com material, loiça, roupa e condimentos, prepara as bandejas, 

carros de serviço e mesas destinadas às refeições e bebidas nos aposentos e noutros locais e 

arruma, fornece e dispõe frutas e outros alimentos nos móveis em exposição. Acolhe e atende os 

clientes, apresenta-lhes a ementa ou listas do dia, dá-lhes explicações sobre os diversos pratos e 

bebidas, anota os pedidos, regista-os e transmite-os às respetivas secções fornecedoras. última a 

preparação de certos pratos e serve os alimentos escolhidos. Elabora ou manda passar a conta 
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dos consumos, recebe os pagamentos ou envia a conta para os serviços de faturação e facilita a 

saída dos clientes. Prepara as mesas para novos serviços. Pode ser encarregado da guarda, 

conservação e reposição de bebidas destinadas ao consumo diário da secção. No final das 

refeições procede ou colabora na arrumação da sala, transporta e guarda os alimentos e bebidas 

expostas para venda ou serviço e dos utensílios de uso não permanente. Colabora na execução 

dos inventários periódicos. Executa as funções de barman quando necessário. Pode ser 1.ª, 2.ª e 

3.ª. Cumpre as normas da qualidade, de segurança e saúde no trabalho, de higiene e segurança 

alimentar, e de gestão dos aspetos e impactes ambientais das atividades associadas ao seu 

trabalho. 

Empregado de Cozinha - Colabora com o cozinheiro em todos os serviços do sector e 

desempenha as tarefas por ele designadas, podendo substitui-lo nas suas ausências e 

impedimentos. Executa e zela pela limpeza da cozinha e dos utensílios. Pode ser 1.ª, 2.ª e 3.ª. 

Cumpre as normas da qualidade, de segurança e saúde no trabalho, de higiene e segurança 

alimentar, e de gestão dos aspetos e impactes ambientais das atividades associadas ao seu 

trabalho. 

Chefe de Manutenção de Golfe - É o trabalhador que superintende, coordena e executa 

todas as tarefas inerentes à manutenção do golfe, para o que deverá ter qualificação adequada. 

Capataz de Campo - É o trabalhador que providencia a realização dos trabalhos de 

conservação no campo de golfe. 

Controlador de Golfe - Regista as entradas e saídas de mercadoria no respeitante 

ficheiros e   respetivos inventários mensais, exerce as funções de rececionista de golfe quando 

necessário e as de despenseiro nos casos em que este não exista. 

Rececionista de Golfe - É o trabalhador responsável pelo aluguer do campo e respetivo 

equipamento de golfe, sua manutenção e acondicionamento, controlo de horas de partidas e 

chegadas dos jogadores, reservas de horas de saídas ao balcão diretamente ao cliente, vigilância 

dos jogadores no campo, verificar se todo o material de jogo do campo está em condições e sua 

reposição. 

Trabalhador de Rega - É o trabalhador que executa trabalhos de rega e outros necessários 

à conservação do campo de golfe, podendo o seu trabalho ser diurno ou noturno, podendo ainda 

colaborar em outros trabalhos de manutenção. 

Cortador de Relva - É o trabalhador que executa todos os trabalhos inerentes ao corte e 

manutenção da relva e outros que lhe forem superiormente determinados. 

“Caddie” - É o trabalhador que se encarrega do transporte dos utensílios de golfe quando 

solicitado pelo jogador ou nomeado pelo seu chefe; deverá ser conhecedor das regras do golfe. 

Praticante/Aprendiz - É o profissional que coadjuva os trabalhadores do sector onde presta 

serviço, sob a orientação do responsável do sector, podendo quando a sua preparação o permita 
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e as circunstâncias o exigirem, exercer as funções cometidas aos restantes profissionais do 

sector. Cumpre as normas da qualidade, de segurança e saúde no trabalho, de higiene e 

segurança alimentar, e de gestão dos aspetos e impactes ambientais das atividades associadas 

ao seu trabalho. 

Praticante/Aprendiz (menor) - É o trabalhador com a escolaridade obrigatória que faz a sua 

aprendizagem profissional das categorias anteriores. Cumpre as normas da qualidade, de 

segurança e saúde no trabalho, de higiene e segurança alimentar, e de gestão dos aspetos e 

impactes ambientais das atividades associadas ao seu trabalho. 

 

Tabela Salarial 

Subsetor de Hotelaria e Similares 

  GRUPO I GRUPO II 

Direção 

Diretor Geral € 1.336,70 € 1.315,50 

Diretor Administrativo e/ou Diretor Financeiro € 1.273,10 € 1.167,10 

Diretor Adjunto, Subdiretor, Gerente € 1.126,50 € 1.052,50 

Assistente de Direção € 1.027,50 € 947,50 

Área 

Comercial 

Diretor Comercial e de Marketing e de F&B € 1.136,50 € 1.027,50 

Promotor de Vendas € 847,50 € 817,50 

Chefe de Reservas € 877,50 € 835,50 

Empregado de Reservas € 832,50 € 824,50 

Receção 

Chefe de Receção € 877,50 € 830,50 

Controlador € 837,50 € 824,50 

Rececionista de 1.ª € 837,50 € 822,50 

Rececionista de 2.ª € 827,50 € 817,50 

Rececionista de 3.ª € 822,50 € 816,50 

Praticante/Aprendiz € 798,00 € 798,00 

Praticante/Aprendiz < 18 anos € 650,00 € 650,00 

Porta 

Trintário de 1.ª € 821,50 € 817,50 

Trintário de 2.ª € 812,50 € 812,50 

Porteiro e Bagageiro € 812,50 € 812,50 

Andares/ 

Limpeza/ 

Lavandaria/ 

Rouparia 

Governante € 829,50 € 822,50 

Governante Adjunto/Encarregado de Andares e 
Limpeza 

€ 827,50 € 817,50 

Chefe de Rouparia/Lavandaria € 827,50 € 817,50 

Roupeiro/Costureiro € 822,50 € 817,50 
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Subchefe de Rouparia/Lavandaria € 822,50 € 817,50 

Empregado de Limpeza de 1.ª € 822,50 € 817,50 

Empregado de Limpeza de 2.ª € 820,50 € 815,50 

Empregado de Quartos/Andares de 1.ª € 822,50 € 817,50 

Empregado de Quartos/Andares de 2.ª € 820,50 € 815,50 

Empregado de Lavandaria de 1.ª € 822,50 € 817,50 

Empregado de Lavandaria de 2.ª € 820,50 € 815,20 

Bar 

Chefe de Bar € 880,50 € 876,50 

Barman/Barmaid de 1.ª € 847,50 € 831,50 

Barman/Barmaid de 2.ª € 837,50 € 822,50 

Barman/Barmaid de 3.ª € 822,50 € 815,50 

Praticante de Barman/Barmaid € 798,00 € 798,00 

Mesa 

Chefe de Mesa/Sala € 880,50 € 852,50 

Subchefe de Mesa/Sala € 847,50 € 827,50 

Escanção/Empregado de Vinhos € 847,50 € 827,50 

Empregado de Mesa de 1.ª € 842,50 € 827,50 

Empregado de Mesa de 2.ª € 827,50 € 821,50 

Empregado de Mesa de 3.ª € 823,50 € 817,50 

Praticante de Empregado de Cozinha € 798,00 € 798,00 

Praticante < 18 anos € 650,00 € 650,00 

Cozinha 

Chefe de Cozinha € 1.006,80 € 887,50 

Chefe de Pastelaria € 919,50 € 877,50 

Subchefe de Cozinha € 897,50 € 862,50 

Cozinheiro/Pasteleiro de 1.ª € 857,50 € 837,50 

Cozinheiro/Pasteleiro de 2.ª € 847,50 € 827,50 

Cozinheiro/Pasteleiro de 3.ª € 837,50 € 817,50 

Empregado de Cozinha de 1.ª € 837,50 € 825,50 

Empregado de Cozinha de 2.ª € 829,50 € 820,50 

Empregado de Cozinha de 3.ª € 823,50 € 817,50 
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Subsetor de Hotelaria e Similares 

  GRUPO I GRUPO II 

Copa 

Cafeteiro de 1.ª € 829,50 € 825,50 

Cafeteiro de 2.ª € 819,50 € 816,50 

Cafeteiro Praticante € 798,00 € 798,00 

Copeiro de 1.ª € 822,50 € 822,50 

Copeiro de 2.ª € 817,50 € 817,50 

Copeiro Praticante € 798,00 € 798,00 

Praticante < 18 anos € 650,00 € 650,00 

Despensa 

Ecónomo € 877,50 € 837,50 

Empregado de Despensa de 1.ª € 831,50 € 827,50 

Empregado de Despensa de 2.ª e Controlador de    
Despensa 

€ 822,50 € 822,50 

Empregado de Despensa de 3.ª  € 809,50 € 809,50 

Serviços 

Diversos 

Diretor Técnico e de Manutenção   € 1.034,50 € 977,50 

Mestre-Geral € 842,50 € 822,50 

Ajudante de Central € 822,50 € 820,50 

Jardineiro € 809,50 € 809,50 

Mandarete € 809,50 € 809,50 

Ajudante de Mestre-Geral € 809,50 € 809,50 

Operário € 809,50 € 809,50 
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Subsector Restaurantes, Cafés, Cervejarias, Pub´s, Discotecas e Similares 

Chefe de Balcão e Mesa € 852,50 

Chefe de Cozinha € 862,50 

Chefe de Bar € 876,50 

Barman/Barmaid de 1.ª € 831,50 

Barman/Barmaid de 2.ª € 822,50 

Praticante de Barman/Barmaid € 798,00 

Empregado de Mesa/Balcão e Mesa de 1.ª € 827,50 

Empregado de Mesa/Balcão e Mesa de 2.ª € 821,50 

Empregado de Mesa/Balcão e Mesa de 3.ª € 817,50 

Cozinheiro/Pasteleiro de 1.ª € 837,50 

Cozinheiro/Pasteleiro de 2.ª € 827,50 

Cozinheiro/Pasteleiro de 3.ª € 817,50 

Cafeteiro de 1.ª € 825,50 

Cafeteiro de 2.ª € 816,50 

Empregado de Cozinha de 1.ª € 825,50 

Empregado de Cozinha de 2.ª € 820,50 

Empregado de Cozinha de 3.ª € 817,50 

  

Praticante <18 anos € 650,00 

 

Subsector de Golfe 

Chefe de Manutenção de Golfe € 1.067,50 

Capataz de Campo € 839,50 

Controlador de Golfe € 839,50 

Rececionista de Golfe € 817,50 

Trabalhador de Rega € 817,50 

Cortador de Relva € 817,50 

Caddie € 809,50 

 

Este CCT produz efeitos a partir de 1 de janeiro de 2023. 
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Este CCT vem alterar as anteriormente publicadas no Jornal Oficial, II Série, n.º 21, de 30 de 

janeiro de 2019, no Jornal Oficial, II Série, n.º 189, de 23 de setembro de 2021 e no Jornal Oficial, 

II Série, n.º 69, de 7 de abril de 2022. 

Serão abrangidos pelo presente Contrato Coletivo de trabalho, 52 trabalhadores 

sindicalizados e 66 empregadores. 

 

Ponta Delgada, 24 de fevereiro de 2023. 

 

Pela Câmara do Comércio e Indústria de Ponta Delgada, Nuno Miguel de Medeiros Silva 

Couto e Brenda Couto Furtado, Consultores Jurídicos. Pelo SINDESCOM - Sindicato dos 

Profissionais de Escritório, Comércio, Indústria, Turismo, Serviços e Correlativos da Região 

Autónoma dos Açores, Paulo Alexandre França Mota, Presidente da Direção, José Maria Pereira 

Rego, Secretário da Direção e António José Fontes Fortuna, Secretário Adjunto da Direção. 

 

Entrado em 13 de março de 2023. 

Depositado na Direção Regional de Qualificação Profissional e Emprego - Direção de 

Serviços do Trabalho, em 28 de março de 2023, com o n.º 17, nos termos do artigo 494.º do 

Código do Trabalho. 
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